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Bradesco perdeu mais um processo na justiça por praticas indevidas e desrespeito a direito de
consumidor

O Banco Bradesco Financiamentos foi condenado a pagar R$ 8 mil, de indenização por danos morais a um
cliente, em razão de inscrição indevida de seu nome em cadastros restritivos de crédito. A decisão da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), em apelação ajuizada pelo banco, confirmou a
sentença da 8ª Vara Cível de São Luís. As duas instâncias entenderam que a inscrição ocorreu em momento
posterior ao pagamento integral da parcela.
A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos, comprovante do pagamento de todas
as prestações do apelado; que a inclusão nos cadastros restritivos se deu de forma lícita em razão de atraso de
pagamento superior a 30 dias; que não existe dano moral na espécie; e que a condenação não atendeu aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
O desembargador Paulo Velten (relator) ressaltou que, não obstante o pagamento da prestação ter ocorrido
com atraso superior a 30 dias, o apelado comprovou que a inscrição foi realizada em momento posterior ao
pagamento, haja vista que foi efetuado em 18 de fevereiro de 2013, enquanto a inscrição ocorreu somente em 7
de junho de 2013, ou seja, quatro meses depois.
O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral in re ipsa, que dispensa a prova do efetivo prejuízo. Em relação à quantia indenizatória, o desembargador
observou que o valor de R$ 8 mil foi proporcional à extensão do dano experimentado.
Os juízes Celso Orlando Pinheiro Júnior e Maria Izabel Padilha, convocados para compor quórum,
acompanharam o voto do relator, negando provimento ao apelo do banco. (Protocolo nº 58425/2015 - São Luís)
Assessoria de Comunicação do TJMA
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O Banco Bradesco Financiamentos foi condenado a pagar R$ 8 mil, de indenização por danos morais a um
cliente, em razão de inscrição indevida de seu nome em cadastros restritivos de crédito. A decisão da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), em apelação ajuizada pelo banco, confirmou a
sentença da 8ª Vara Cível de São Luís. As duas instâncias entenderam que a inscrição ocorreu em momento
posterior ao pagamento integral da parcela.

A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos comprovante do pagamento de todas
as prestações do apelado; que a inclusão nos cadastros restritivos se deu de forma lícita em razão de atraso de
pagamento superior a 30 dias; que não existe dano moral na espécie; e que a condenação não atendeu aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

O desembargador Paulo Velten (relator) ressaltou que, não obstante o pagamento da prestação ter ocorrido
com atraso superior a 30 dias, o apelado comprovou que a inscrição foi realizada em momento posterior ao
pagamento, haja vista que foi efetuado em 18 de fevereiro de 2013, enquanto a inscrição ocorreu somente em 7
de junho de 2013, ou seja, quatro meses depois.

O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral in re ipsa, que dispensa a prova do efetivo prejuízo.

Em relação à quantia indenizatória, o desembargador observou que o valor de R$ 8 mil foi proporcional à
extensão do dano experimentado.
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Agência Bradesco em São Luís (Ilustrativa)

O Banco Bradesco Financiamentos foi condenado a pagar R$ 8 mil, de indenização por danos morais a um
cliente, em razão de inscrição indevida de seu nome em cadastros restritivos de crédito. A decisão da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), em apelação ajuizada pelo banco, confirmou a
sentença da 8ª Vara Cível de São Luís. As duas instâncias entenderam que a inscrição ocorreu em momento
posterior ao pagamento integral da parcela.

A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos comprovante do pagamento de todas
as prestações do apelado; que a inclusão nos cadastros restritivos se deu de forma lícita em razão de atraso de
pagamento superior a 30 dias; que não existe dano moral na espécie; e que a condenação não atendeu aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

O desembargador Paulo Velten (relator) ressaltou que, não obstante o pagamento da prestação ter ocorrido
com atraso superior a 30 dias, o apelado comprovou que a inscrição foi realizada em momento posterior ao
pagamento, haja vista que foi efetuado em 18 de fevereiro de 2013, enquanto a inscrição ocorreu somente em 7
de junho de 2013, ou seja, quatro meses depois.

O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral in re ipsa, que dispensa a prova do efetivo prejuízo.

Em relação à quantia indenizatória, o desembargador observou que o valor de R$ 8 mil foi proporcional à
extensão do dano experimentado.

Os juízes Celso Orlando Pinheiro Júnior e Maria Izabel Padilha, convocados para compor quórum,
acompanharam o voto do relator, negando provimento ao apelo do banco.

O post Danos morais: Bradesco é condenado por inscrever cliente como inadimplente apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/10/danos-morais-bradesco-e-condenado-por-inscrever-cliente-como-inadimplente/
http://www.ma10.com.br/minard
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O ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, a empresa Conservis e quatro pessoas, foram
condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo licitatório para
contratação de serviços de locação de veículos para transporte escolar fora simulado e direcionado para a
empresa. A decisão foi da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades,
entre elas a que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do
tipo "pau de arara" que transportava alunos da rede pública, na qual morreram oito adolescentes e outros oito
sofreram lesões corporais. Segundo o órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o
transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00,
no percentual de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o
ex-prefeito José Baldoíno Nery, de modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis
e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.

Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos
políticos pelo período máximo - oito anos - exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com
sua natureza.
A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a
empresa, no valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de
2014.
Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.

Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e da
multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de R$
600 mil.
VOTO – O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas
demonstram a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao erário é evidente.
Acrescentou que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente, R$
60 mil por serviços subcontratados a terceiros.

Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em "forjar", "fraudar" o processo licitatório
para enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis e lesar o erário.

Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da
multa, o relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O



desembargador verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de
transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença de
base nesse ponto. E modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.

Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.

Os mesmos três réus – pessoas físicas – já citados, além do pregoeiro Wagno Setúbal de Oliveira, que elaborou o
edital, e o ex-presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gersen James Correia Chagas, também foram
condenados à perda das funções públicas, caso tenham, e à suspensão dos direitos políticos por oito anos.

Quanto à multa civil, as cinco pessoas físicas e a Conservis foram condenadas a pagar R$ 600 mil, na seguinte
proporção: R$ 350 mil, por José Baldoíno; R$ 20 mil, por Célia Vitória; R$ 15 mil, Wagno Oliveira; R$ 15 mil,
Gérsen James; R$ 100 mil, Andrew Fabrício e R$ 100 mil, pela Conservis.

Todos, inclusive a empresa, também foram proibidos de contratar com o Poder Público por três anos.

Os desembargadores José de Ribamar Castro e Ricardo Duailibe também votaram pelo provimento parcial das
apelações para reduzir o valor do ressarcimento ao erário e da multa civil, mantendo-se os demais termos da
sentença de 1º Grau.
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Foto Reprodução

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça (TJMA) manteve decisão de primeira instância que determinou à Unihosp que
restabeleça, no prazo de cinco dias corridos, o contrato firmado com dois idosos, um de 72 anos de idade e outra de 70, reativando
o plano de saúde de ambos, sob pena de multa diária de R$ 1 mil, limitada a 45 salários-mínimos.

A empresa alegou que o cancelamento se deu de forma lícita, em razão de inadimplência contratual de 60 dias, e que só
ocorreu após a notificação dos idosos. Por conta disso, pediu efeito suspensivo da tutela de urgência concedida aos idosos pelo juiz
Raimundo Bogéa, da 9ª Vara Cível de São Luís.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) explicou que a Lei nº 9.656/98 é clara ao autorizar a rescisão de contrato
unilateral, nas hipóteses de atraso no pagamento da prestação de plano de saúde por mais de 60 dias consecutivos ou não, desde
que o usuário seja devidamente notificado.

O relator verificou nas provas dos autos que, de fato, os idosos estavam inadimplentes em relação a dois meses, conforme
afirmação deles próprios, e que foram notificados para efetuarem o pagamento no prazo de dez dias. Também constatou que os
dois tentaram pagar as prestações vencidas, porém não foi mais possível ante a negativa da empresa em receber.

Os agravados ajuizaram a ação porque não desejam perder a assistência de saúde fornecida pela Unihosp e realizaram
depósito em juízo das prestações vencidas e da do mês seguinte.

Diante disso, embora os recorridos tenham sido notificados nos termos da lei, o relator disse não poder deixar de ponderar
que eles são pessoas idosas, acometidas por doenças cardíacas, diabetes, entre outras enfermidades naturais do período senil, de
modo que o plano de saúde é imprescindível para a saúde e a vida deles.

Assim, considerando que os idosos pagaram o plano de saúde com certa assiduidade e tendo eles efetuado o pagamento do
débito em atraso por meio de depósito judicial, o desembargador Jaime Araujo constatou a clara intenção de manter o plano
contratado, não sendo razoável a rescisão do contrato.

Jaime Ferreira de Araujo destacou, ainda, que, embora a empresa tenha agido com base no preceito legal que a autoriza a
rescindir unilateralmente o contrato no caso, do outro lado há dois idosos com saúde frágil, passando por dificuldades financeiras
que os impediram de pagar duas prestações do plano de saúde, mas que não podem ficar sem a assistência de saúde contratada,
já que as parcelas em atraso foram pagas.

O desembargador citou trecho do Estatuto do Idoso, segundo o qual alguém nessa faixa etária goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo a ele asseguradas por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades para preservação de sua saúde física e mental.

Em razão disso, manteve a decisão que determinou o restabelecimento do fornecimento de assistência médica aos idosos,
voto este acompanhado pelo desembargador Paulo Velten e pelo juiz Celso Pinheiro Júnior, convocado para compor quórum.
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A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, foram
condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo licitatório para contratação de serviços
de locação de veículos para transporte escolar foi simulado e direcionado para a empresa. A decisão foi da 5ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

De acordo com a ação movida pelo Ministério Público Estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades, entre elas a
que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do tipo “pau de arara” que
transportava alunos da rede municipal de ensino. Na ocasião morreram oito adolescentes e outros oito ficaram feridos. Segundo o
órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00, no percentual
de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o ex-prefeito José Baldoíno Nery, de modo
solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.
Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos políticos pelo
período máximo – oito anos – exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com sua natureza.

A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a empresa, no
valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de 2014.

Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.
Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e da multa para o valor
do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil.

 
Os desembargadores José de Ribamar Castro e Ricardo Duailibe também votaram pelo provimento parcial das apelações para
reduzir o valor do ressarcimento ao erário e da multa civil, mantendo-se os demais termos da sentença de 1º Grau.
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A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva
Nery, foram condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo
licitatório para contratação de serviços de locação de veículos para transporte escolar fora simulado e
direcionado para a empresa. A decisão foi da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades,
entre elas a que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do
tipo "pau de arara" que transportava alunos da rede pública, na qual morreram oito adolescentes e outros oito
sofreram lesões corporais. Segundo o órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o
transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00,
no percentual de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o
ex-prefeito José Baldoíno Nery, de modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis
e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.

Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos
políticos pelo período máximo - oito anos - exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com
sua natureza.

A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a
empresa, no valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de
2014.

Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.

Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e da
multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de R$
600 mil.

VOTO – O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas
demonstram a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao erário é evidente.
Acrescentou que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente, R$



60 mil por serviços subcontratados a terceiros.

Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em "forjar", "fraudar" o processo licitatório
para enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis e lesar o erário.

Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da
multa, o relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O
desembargador verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de
transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença de
base nesse ponto. E modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.

Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.

Os mesmos três réus – pessoas físicas – já citados, além do pregoeiro Wagno Setúbal de Oliveira, que elaborou o
edital, e o ex-presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gersen James Correia Chagas, também foram
condenados à perda das funções públicas, caso tenham, e à suspensão dos direitos políticos por oito anos.

Quanto à multa civil, as cinco pessoas físicas e a Conservis foram condenadas a pagar R$ 600 mil, na seguinte
proporção: R$ 350 mil, por José Baldoíno; R$ 20 mil, por Célia Vitória; R$ 15 mil, Wagno Oliveira; R$ 15 mil,
Gérsen James; R$ 100 mil, Andrew Fabrício e R$ 100 mil, pela Conservis.

Todos, inclusive a empresa, também foram proibidos de contratar com o Poder Público por três anos.

Os desembargadores José de Ribamar Castro e Ricardo Duailibe também votaram pelo provimento parcial das
apelações para reduzir o valor do ressarcimento ao erário e da multa civil, mantendo-se os demais termos da
sentença de 1º Grau.
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A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva
Nery, foram condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo
licitatório para contratação de serviços de locação de veículos para transporte escolar fora simulado e
direcionado para a empresa. A decisão foi da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).
De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades,
entre elas a que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do
tipo "pau de arara" que transportava alunos da rede pública, na qual morreram oito adolescentes e outros oito
sofreram lesões corporais. Segundo o órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o
transporte escolar.
A Justiça de primeira instância condenou os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação
à época, e o ex-prefeito José Baldoíno Nery, de modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente,
a Conservis e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.
Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos
políticos pelo período máximo de oito anos, exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com
sua natureza.
Os réus também deverão pagar multa, incluindo a empresa, no valor correspondente ao dano, ou seja, R$
1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de 2014.
Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.
Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de má fé e pela diminuição do ressarcimento ao tesouro
público e da multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no
valor de R$ 600 mil.
O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas demonstram
a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao tesouro público é evidente. Acrescentou
que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente, R$ 60 mil por
serviços subcontratados a terceiros.
Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em "forjar", "fraudar" o processo licitatório
para enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis.
Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da
multa, o relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O
desembargador verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de
transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença de
base nesse ponto. E modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.
Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.
Os mesmos três réus - pessoas físicas - já citados, além do pregoeiro Wagno Setúbal de Oliveira, que elaborou o
edital, e o ex-presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gersen James Correia Chagas, também foram
condenados à perda das funções públicas, caso tenham, e à suspensão dos direitos políticos por oito anos.
Quanto à multa civil, as cinco pessoas físicas e a Conservis foram condenadas a pagar R$ 600 mil, na seguinte
proporção: R$ 350 mil, por José Baldoíno; R$ 20 mil, por Célia Vitória; R$ 15 mil, Wagno Oliveira; R$ 15 mil,
Gérsen James; R$ 100 mil, Andrew Fabrício e R$ 100 mil, pela Conservis.

 

Todos, inclusive a empresa, também foram proibidos de contratar com o Poder Público por três anos.
(Com informações Portal Guará)
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BACURI: Ex Prefeito José Baldoíno, Empresas E Mais 4 Pessoas São
Condenados Por Irregularidades Em Licitação
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De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas
ilegalidades, entre elas a que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo
uma caminhonete do tipo “pau de arara” que transportava alunos da rede pública, na qual morreram
oito adolescentes e outros oito sofreram lesões corporais. Segundo o órgão, o serviço foi subcontratado a
terceiros não habilitados para o transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00,
no percentual de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o
ex-prefeito José Baldoíno Nery, de modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis
e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.

Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos
políticos pelo período máximo – oito anos – exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com
sua natureza.

A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a
empresa, no valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de
2014.

Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.

Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e da
multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de R$
600 mil.



VOTO – O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas
demonstram a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao erário é evidente.
Acrescentou que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente, R$
60 mil por serviços subcontratados a terceiros.

Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em “forjar”, “fraudar” o processo licitatório
para enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis e lesar o erário.

Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da
multa, o relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O
desembargador verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de
transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença de
base nesse ponto. E modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.

Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.

Os mesmos três réus – pessoas físicas – já citados, além do pregoeiro Wagno Setúbal de Oliveira, que elaborou o
edital, e o ex-presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gersen James Correia Chagas, também foram
condenados à perda das funções públicas, caso tenham, e à suspensão dos direitos políticos por oito anos.

Quanto à multa civil, as cinco pessoas físicas e a Conservis foram condenadas a pagar R$ 600 mil, na seguinte
proporção: R$ 350 mil, por José Baldoíno; R$ 20 mil, por Célia Vitória; R$ 15 mil, Wagno Oliveira; R$ 15 mil,
Gérsen James; R$ 100 mil, Andrew Fabrício e R$ 100 mil, pela Conservis.

Todos, inclusive a empresa, também foram proibidos de contratar com o Poder Público por três anos.

Os desembargadores José de Ribamar Castro e Ricardo Duailibe também votaram pelo provimento parcial das
apelações para reduzir o valor do ressarcimento ao erário e da multa civil, mantendo-se os demais termos da
sentença de 1º Grau. (Processo nº 3393/2017 – Bacuri). Com Informações da Assessoria de Comunicação do
TJMA



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
17/10/2017 - INTERNET - OUTROS 
POSITIVA
Tragédia de Bacuri: Ex-prefeito e empresa são condenados 

Pag.: 10

Tragédia de Bacuri: Ex-prefeito e empresa são
condenados 
A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, foram
condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo licitatório para contratação de
serviços de locação de veículos para transporte escolar fora simulado e direcionado para a empresa. A decisão foi da 5ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades, entre elas a
que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do tipo “pau de arara” que
transportava alunos da rede pública, na qual morreram oito adolescentes e outros oito sofreram lesões corporais. Segundo o
órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00, no percentual
de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o ex-prefeito José Baldoíno Nery, de
modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis e Andrew Fabrício Ferreira Santos, sócio da
empresa.

Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos políticos pelo
período máximo – oito anos – exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com sua natureza.

A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a empresa, no
valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de 2014.

Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.  

Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e
da multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de
R$ 600 mil.

VOTO – O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas
demonstram a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao erário é evidente.
Acrescentou que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente,
R$ 60 mil por serviços subcontratados a terceiros.

Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em “forjar”, “fraudar” o processo
licitatório para enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis e lesar o erário.

Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da
multa, o relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O
desembargador verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de
transporte público escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença
de base nesse ponto. E modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.

Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.
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Prefeito de Bom Jardim retornou ao cargo após decisão judicial

Por: William Junior, em 16 /10 /2017, ás23h02

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão retornou na última quarta-feira(11), Drº Francisco Alves de
Araujo (PSDB) ao cargo de prefeito de Bom Jardim, ele tinha sido afastado na sexta-feira (6) pelo Juiz da
Comarca de Bom Jardim Dr. Raphael Leite Guedes.

Na decisão do Desembargador Cleones Cunha, ele ressalta que deve se analisar a lesão aos valores legalmente
tutelados, não guardando espaço para questões que se relacionem ao mérito da demanda principal, ainda na
decisão ele fala que não pode haver frequentes interferência no poder executivo pois a população de Bom
Jardim é a que mais sofre com as frequentes trocas de gestores no executivo deste município.
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Bradesco é condenado por inscrição indevida de
consumidor em cadastro de inadimplentes 

O Banco Bradesco Financiamentos foi condenado a pagar R$ 8 mil, de indenização por danos morais a um
cliente, em razão de inscrição indevida de seu nome em cadastros restritivos de crédito. A decisão da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), em apelação ajuizada pelo banco, confirmou a
sentença da 8ª Vara Cível de São Luís. As duas instâncias entenderam que a inscrição ocorreu em momento
posterior ao pagamento integral da parcela.

A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos comprovante do pagamento de todas
as prestações do apelado; que a inclusão nos cadastros restritivos se deu de forma lícita em razão de atraso de
pagamento superior a 30 dias; que não existe dano moral na espécie; e que a condenação não atendeu aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

O desembargador Paulo Velten (relator) ressaltou que, não obstante o pagamento da prestação ter ocorrido
com atraso superior a 30 dias, o apelado comprovou que a inscrição foi realizada em momento posterior ao
pagamento, haja vista que foi efetuado em 18 de fevereiro de 2013, enquanto a inscrição ocorreu somente em 7
de junho de 2013, ou seja, quatro meses depois.

O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral in re ipsa, que dispensa a prova do efetivo prejuízo.

Em relação à quantia indenizatória, o desembargador observou que o valor de R$ 8 mil foi proporcional à
extensão do dano experimentado.

Os juízes Celso Orlando Pinheiro Júnior e Maria Izabel Padilha, convocados para compor quórum,
acompanharam o voto do relator, negando provimento ao apelo do banco. (Protocolo nº 58425/2015 – São Luís) 
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Empresa e ex-gestores são condenados por
irregularidades em licitação

A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery,
foram condenadas por crime de improbidade administrativa.

Em 16 de outubro de 2017

A empresa Conservis e cinco pessoas, entre elas o ex-prefeito do Município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery,
foram condenadas por crime de improbidade administrativa, sob o argumento de que o processo licitatório para
contratação de serviços de locação de veículos para transporte escolar fora simulado e direcionado para a empresa.
A decisão foi da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

De acordo com a ação movida pelo Ministério Público estadual (MPMA), foram detectadas diversas ilegalidades,
entre elas a que acabou por culminar no trágico acidente, em abril de 2014, envolvendo uma caminhonete do tipo
“pau de arara” que transportava alunos da rede pública, na qual morreram oito adolescentes e outros oito sofreram
lesões corporais. Segundo o órgão, o serviço foi subcontratado a terceiros não habilitados para o transporte escolar.

A Justiça de primeira instância condenou ao ressarcimento, no valor integral do contrato de R$ 1.092.700,00, no
percentual de 90%, os réus Célia Vitória Nery da Silva, secretária municipal de Educação à época, e o ex-prefeito
José Baldoíno Nery, de modo solidário; e no percentual de 10%, também solidariamente, a Conservis e Andrew
Fabrício Ferreira Santos, sócio da empresa.

Os réus também foram condenados à perda das funções públicas, caso as detenham, e suspensão dos direitos
políticos pelo período máximo – oito anos – exceto a pessoa jurídica, por esta penalidade ser incompatível com sua
natureza.

A Justiça de 1º Grau ainda fixou pena de multa, a ser paga solidariamente por todos os condenados, incluindo a
empresa, no valor correspondente ao dano, ou seja, R$ 1.092.700,00, com juros e correção a partir de abril de 2014.

Por fim, proibiu todos os condenados de contratar com o Poder Público pelo período de três anos.

Os condenados apelaram ao TJMA, alegando ausência de dolo e pela diminuição do ressarcimento ao erário e da
multa para o valor do lote previsto no edital, destinado à locação de transporte público escolar, no valor de R$ 600
mil.

VOTO – O desembargador Raimundo Barros (relator), em análise minuciosa dos autos, disse que as provas
demonstram a ocorrência do ato de improbidade administrativa e que o prejuízo ao erário é evidente. Acrescentou
que os réus confessaram que a empresa vencedora do pregão presencial recebia, mensalmente, R$ 60 mil por
serviços subcontratados a terceiros.

Barros frisou que houve a intenção deliberada de todos os apelantes em “forjar”, “fraudar” o processo licitatório para

http://pagina2.com.br/empresa-e-ex-gestores-sao-condenados-por-irregularidades-em-licitacao/


enriquecer de forma ilícita a empresa Conservis e lesar o erário.

Ao analisar, porém, o pedido comum a todos os recorrentes quanto à redução do valor do ressarcimento e da multa, o
relator observou que foi levado em conta, em primeira instância, o valor total do contrato firmado. O desembargador
verificou que a instrução processual e o inquérito civil apuraram tão somente o contrato de transporte público
escolar, no valor de R$ 600 mil. Em razão disso, Barros entendeu por reformar a sentença de base nesse ponto. E
modificou também a proporcionalidade na aplicação das sanções.

Dessa forma, condenou Célia Nery da Silva, José Baldoíno Nery, Andrew Santos e a Conservis ao ressarcimento
integral de R$ 600 mil, no percentual de 90% aos réus Célia Vitória e José Baldoíno, de modo solidário; e no
percentual de 10%, solidariamente, aos réus Andrew e Conservis.

Os mesmos três réus – pessoas físicas – já citados, além do pregoeiro Wagno Setúbal de Oliveira, que elaborou o
edital, e o ex-presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gersen James Correia Chagas, também foram
condenados à perda das funções públicas, caso tenham, e à suspensão dos direitos políticos por oito anos.

Quanto à multa civil, as cinco pessoas físicas e a Conservis foram condenadas a pagar R$ 600 mil, na seguinte
proporção: R$ 350 mil, por José Baldoíno; R$ 20 mil, por Célia Vitória; R$ 15 mil, Wagno Oliveira; R$ 15 mil, Gérsen
James; R$ 100 mil, Andrew Fabrício e R$ 100 mil, pela Conservis.

Todos, inclusive a empresa, também foram proibidos de contratar com o Poder Público por três anos.

Os desembargadores José de Ribamar Castro e Ricardo Duailibe também votaram pelo provimento parcial das
apelações para reduzir o valor do ressarcimento ao erário e da multa civil, mantendo-se os demais termos da
sentença de 1º Grau.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - CASO DÉCIO SÁ
17/10/2017 - SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO 
NEUTRA
STF recomenda urgência no julgamento do Caso Décio Sá 

Pag.: 14

STF recomenda urgência no julgamento do Caso Décio Sá

ISMAEL ARAUJO
17/10/2017
Ministra Rosa Weber nega recurso de acusado e pede que o juízo da 1ª Vara, dê celeridade ao julgamento de
José Miranda, Gláucio e Bolinha

SÃO LUÍS - Após mais cinco anos do assassinato do jornalista e blogueiro, Décio Sá, o Supremo Tribunal
Federal (STF) recomendou ao juízo da 1ª Vara do Tribunal da Comarca de São Luís que dê celeridade ao
julgamento dos acusados nesse caso, José Alencar Miranda Carvalho, Gláucio Alencar Pontes de Carvalho (filho
de José Alencar), ambos agiotas, e José Raimundo Sales Chaves Júnior, o Júnior Bolinha. O crime ocorreu no dia
23 de abril de 2012, em um bar da Avenida Litorânea.

A Justiça condenou ate o momento somente o assassino confesso do jornalista, Jhonathan de Souza Silva, à 27
anos e 5 meses de reclusão, e Marcos Bruno Silva de Oliveira, motociclista que deu fuga ao criminoso, a 18
anos de prisão. Até ontem, o Poder Judiciário do Maranhão não havia marcado a data para julgar os outros
envolvidos desse crime.

Os denunciados, além da acusação de homicídio triplamente qualificado, também respondem por associação
criminosa. A polícia, investigando a morte de Décio Sá com a deflagração da Operação Detonando, descobriu a
existência de uma rede de agiotagem envolvendo 42 prefeituras do Maranhão e tendo como os principais
líderes José Alencar e Gláucio Pontes. O juiz Osmar Gomes, aguarda decisão do Tribunal de Justiça do Estado
para se pronunciar sobre o caso.

Decisão

A ministra Rosa Weber afirmou que não configurado o excesso de prazo, a jurisprudência do STF tem
recomendado celeridade ao juízo de origem no encerramento da instrução criminal. Já a defesa de Júnior
Bolinha tinha impetrado o pedido de habeas corpus no STF, em Brasília, que foi indeferido pela ministra.

Segundo Rosa Weber, o habeas corpus é inviável nesse caso, por ter sido impetrado em substituição ao recurso
ordinário cabível. Além disso, ela não verificou qualquer constrangimento ilegal ou teratologia (anormalidade)
nos autos que justifique a concessão do habeas corpus.

A ministra ao analisar as decisões das instâncias antecedentes entendeu como “adequada e necessária” a
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, já que foi fundamentada na gravidade concreta do
delito e nos meios de execução do crime, que apontam para a periculosidade do acusado e a elevada
reprovabilidade do fato.

Em relação ao alegado excesso de prazo, ainda de acordo com a ministra, em casos complexos, como na
hipótese, envolvendo crimes de acentuada gravidade, “é tolerável alguma demora”. Ela ainda lembrou que, de
acordo com as informações prestadas pelo juízo de primeira instância, a decisão de pronúncia não transitou em
julgado, uma vez que o agravo em recurso especial manejado pela defesa aguarda julgamento. “A razoável



duração do processo não pode ser considerada de maneira isolada e descontextualizada das peculiaridades do
caso concreto”, explicou a ministra.

Entenda o caso

Em agosto de 2013, o juiz titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri de São Luís, Osmar Gomes dos Santos,
pronunciou 11 suspeitos para irem a júri popular: Jhonathan de Sousa Silva, Marcos Bruno Silva de Oliveira,
Shirliano Graciano de Oliveira, José Raimundo Sales Chaves Júnior (Júnior Bolinha), Elker Farias Veloso, Fábio
Aurélio do Lago e Silva (Bochecha), Gláucio Alencar Pontes Carvalho e José de Alencar Miranda Carvalho. E
ainda os policiais Fábio Aurélio Saraiva Silva (Fábio Capita), Alcides Nunes da Silva e Joel Durans Medeiros.

Os pronunciados recorreram da decisão de pronúncia, mas o juiz manteve a decisão, seguindo as contrarrazões
do Ministério Público Estadual e remeteu o traslado dos recursos e do inquérito ao Tribunal de Justiça do
Maranhão. No dia 5 de dezembro de 2015, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão, ao
analisar os recursos, acabou despronunciando (declarou nula a pronúncia) de Fábio Aurélio, dos os policiais
civis Alcides Nunes e Joel Durans; do capitão da Polícia Militar, Fábio Aurélio, de Shirliano Graciano. No caso
de Elker Farias Veloso, que se encontra preso em Minas Gerais, por crime praticado nesse estado, o colegiado
de magistrados decidiu pela anulação desde o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público, por ausência
de individualização de sua conduta.

Julgamento

Em relação aos recursos de Gláucio Alencar, José de Alencar e Júnior Bolinha, o Tribunal de Justiça do
Maranhão manteve o pronunciamento para serem submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri. Os acusados
recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e aguardam decisão. José de Alencar cumpre prisão domiciliar
devido a problemas de saúde.

O advogado Ronaldo Henrique Santos Ribeiro, denunciado pelo Ministério Público de participação no
assassinato do jornalista, não será submetido a júri popular. Em outubro de 2013, o juiz Osmar Gomes
impronunciou o acusado, por não verificar indícios suficientes que comprovem a autoria ou participação do
advogado no crime.

No dia 25 de março deste ano, o ministro do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), Ribeiro Dantas, determinou a
soltura do acusado Gláucio Alencar, que estava preso no Complexo Penitenciário de Pedrinhas. No momento,
ele está cumprindo prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico. Enquanto a Júnior Bolinha ainda ontem
encontrava-se preso no Complexo Penitenciário de Pedrinhas.

Saiba mais

No dia 23 de abril de 2012, Décio Sá foi assassinado com cinco tiros quando estava em um bar na Avenida
Litorânea. Ele exerceu a função de repórter da editoria de Política de O Estado por 17 anos e também publicava
conteúdos independentes no "Blog do Décio". Ainda, segundo a polícia, uma das motivações do crime seria uma
publicação, no blog, sobre o assassinato do empresário Fábio Brasil, em Teresina, no Piauí.
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Banco é condenado por inscrição indevida de consumidor em cadastro de inadimplentes

 OESTADOMA.COM / COM INFORMAÇÃO DO TJ-MA
 17/10/2017 às 10h10
A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos comprovante do pagamento de todas
as prestações do cliente

O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral.
SÃO LUÍS - O Banco Bradesco Financiamentos foi condenado a pagar R$ 8 mil, de indenização por danos
morais a um cliente, em razão de inscrição indevida de seu nome em cadastros restritivos de crédito. A decisão
da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), em apelação ajuizada pelo banco, confirmou a
sentença da 8ª Vara Cível de São Luís. As duas instâncias entenderam que a inscrição ocorreu em momento
posterior ao pagamento integral da parcela.

A instituição bancária apelou ao Tribunal, alegando não constar nos autos comprovante do pagamento de todas
as prestações do apelado; que a inclusão nos cadastros restritivos se deu de forma lícita em razão de atraso de
pagamento superior a 30 dias; que não existe dano moral na espécie; e que a condenação não atendeu aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

O desembargador Paulo Velten (relator) ressaltou que, não obstante o pagamento da prestação ter ocorrido
com atraso superior a 30 dias, o apelado comprovou que a inscrição foi realizada em momento posterior ao
pagamento, haja vista que foi efetuado em 18 de fevereiro de 2013, enquanto a inscrição ocorreu somente em 7
de junho de 2013, ou seja, quatro meses depois.

O relator confirmou que a inscrição indevida do consumidor em órgão restritivo de crédito configura dano
moral in re ipsa, que dispensa a prova do efetivo prejuízo.

Em relação à quantia indenizatória, o desembargador observou que o valor de R$ 8 mil foi proporcional à
extensão do dano experimentado.

Os juízes Celso Orlando Pinheiro Júnior e Maria Izabel Padilha, convocados para compor quórum,
acompanharam o voto do relator, negando provimento ao apelo do banco.
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Pergentino Holanda

17/10/2017

O DESEMBARGADOR Cleones Cunha foi um dos homenageados com a Medalha do Mérito “Ruy Barbosa”, em
comemoração aos 70 anos do Tribunal de Contas do Estado. Na foto, com o presidente do TCE, conselheiro José
de Ribamar Caldas Furtado 

Mirante entre homenageados no TCE
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão homenageou várias personalidades e instituições, em
reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao controle externo.
A entrega da medalha, que é a maior condecoração oficial do TCE, ocorreu durante comemoração dos 70 anos
da instituição, no Centro de Convenções Pedro Neiva de Santana.
O Grupo Mirante foi uma das instituições homenageadas na mesma cerimônia, juntamente com o presidente do
TJMA, desembargador Cleones Cunha, o presidente do TRE-MA, desembargador Raimundo Barros, o presidente
do TCU, ministro Raimundo Carreiro Silva, o presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas
do Brasil, conselheiro Valdecir Pascoal, entre outros.
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SAÚDE | Decisão determina que Unihosp
restabeleça contrato com idosos

17/10/2017 09:46:12

 

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça (TJMA) manteve decisão de primeira instância que determinou à
Unihosp que restabeleça, no prazo de cinco dias corridos, o contrato firmado com dois idosos, um de 72 anos de
idade e outra de 70, reativando o plano de saúde de ambos, sob pena de multa diária de R$ 1 mil, limitada a 45
salários-mínimos.

A empresa alegou que o cancelamento se deu de forma lícita, em razão de inadimplência contratual de 60 dias,
e que só ocorreu após a notificação dos idosos. Por conta disso, pediu efeito suspensivo da tutela de urgência
concedida aos idosos pelo juiz Raimundo Bogéa, da 9ª Vara Cível de São Luís.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) explicou que a Lei nº 9.656/98 é clara ao autorizar a
rescisão de contrato unilateral, nas hipóteses de atraso no pagamento da prestação de plano de saúde por mais
de 60 dias consecutivos ou não, desde que o usuário seja devidamente notificado.

O relator verificou nas provas dos autos que, de fato, os idosos estavam inadimplentes em relação a dois meses,
conforme afirmação deles próprios, e que foram notificados para efetuarem o pagamento no prazo de dez dias.
Também constatou que os dois tentaram pagar as prestações vencidas, porém não foi mais possível ante a
negativa da empresa em receber.

Os agravados ajuizaram a ação porque não desejam perder a assistência de saúde fornecida pela Unihosp e
realizaram depósito em juízo das prestações vencidas e da do mês seguinte.

Diante disso, embora os recorridos tenham sido notificados nos termos da lei, o relator disse não poder deixar
de ponderar que eles são pessoas idosas, acometidas por doenças cardíacas, diabetes, entre outras
enfermidades naturais do período senil, de modo que o plano de saúde é imprescindível para a saúde e a vida
deles.

Assim, considerando que os idosos pagaram o plano de saúde com certa assiduidade e tendo eles efetuado o
pagamento do débito em atraso por meio de depósito judicial, o desembargador Jaime Araujo constatou a clara
intenção de manter o plano contratado, não sendo razoável a rescisão do contrato.

O magistrado ainda sopesou os princípios da dignidade humana, somados ao da função social do contrato
versus o da legalidade na hipótese. Dessa forma, o relator entendeu que devem prevalecer os princípios, até
porque a lei precisa ser interpretada de acordo com o caso concreto, devendo o julgador buscar uma



composição justa para as demandas.

Jaime Ferreira de Araujo destacou, ainda, que, embora a empresa tenha agido com base no preceito legal que a
autoriza a rescindir unilateralmente o contrato no caso, do outro lado há dois idosos com saúde frágil, passando
por dificuldades financeiras que os impediram de pagar duas prestações do plano de saúde, mas que não podem
ficar sem a assistência de saúde contratada, já que as parcelas em atraso foram pagas.

O desembargador citou trecho do Estatuto do Idoso, segundo o qual alguém nessa faixa etária goza de todos os
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo a ele asseguradas por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades para preservação de sua saúde física e mental.

Em razão disso, manteve a decisão que determinou o restabelecimento do fornecimento de assistência médica
aos idosos, voto este acompanhado pelo desembargador Paulo Velten e pelo juiz Celso Pinheiro Júnior,
convocado para compor quórum.

POSTLINK%%



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PRESIDÊNCIA
17/10/2017 - SITE O MARANHENSE 
POSITIVA
HOMENAGEM | Presidente do TJMA recebe Medalha do Mérito "Ruy Barbosa" nos 70 anos do TCE

Pag.: 18

HOMENAGEM | Presidente do TJMA recebe
Medalha do Mérito "Ruy Barbosa" nos 70 anos do
TCE
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O desembargador Cleones Cunha foi homenageado com a Medalha do Mérito "Ruy Barbosa", pelo Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao controle externo. A
entrega da medalha - a maior condecoração oficial do TCE - ocorreu durante comemoração dos 70 anos da
instituição, no Centro de Convenções Pedro Neiva de Santana.

"Agradeço a homenagem e parabenizo o TCE que, nesses 70 de existência, deixa na história a marca do seu
compromisso com a cidadania, zelando para que o dinheiro público seja bem aplicado em benefício da
população", assinalou o desembargador Cleones Cunha ao receber a comenda.

Na cerimônia, foram homenageados também com a Medalha "Ruy Barbosa" o desembargador Raimundo Barros
(Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão), o ministro Raimundo Carreiro Silva (Presidente do
Tribunal de Contas da União), o conselheiro Valdecir Pascoal (Presidente da Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas do Brasil), entre outras autoridades. Órgãos de comunicação e artistas maranhenses
também foram homenageados pelo TCE.

Os desembargadores Vicente de Paula, José Bernardo Rodrigues, Cleonice Silva Freire e Tyrone Silva
prestigiaram a solenidade.
O presidente do TCE, conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, falou das inovações com o uso de novas
tecnologias para acompanhar a gestão pública em tempo real, em sintonia com o momento em que todos os
Tribunais de Contas do Brasil também se reinventam.
Durante a solenidade, o presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, conselheiro
Valdecir Pascoal, afirmou que nesses 70 anos de existência, o TCE tem buscado o aprimoramento institucional,
orientando gestores e atuando preventivamente para dar efetividade ao julgamento de contas.

"Com modernização, transparência e acessibilidade, reafirmamos nossa disposição de nos mantermos firmes no
propósito de fazer valer nossos esforços e contribuir para a construção de uma sociedade menos desigual",
afirmou Furtado.
Durante a cerimônia, houve a exibição de um vídeo institucional e o lançamento do livro "TCE-MA 70 anos: Com
os olhos no passado, pensando no futuro", cuja apresentação ficou a cargo do conselheiro Washington Luiz de
Oliveira, ouvidor e presidente da Comissão Especial do Projeto Memória 70 anos do TCE.

Encerrando a solenidade, foi proferida a palestra "A inelegibilidade por rejeição de contas" pelo
subprocurador-geral da República, Nicolao Dino de Castro e Costa Neto.
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